
2. Segundo fundamento, relativo à violação das formalidades 
essenciais, dado que o Parlamento não deu à recorrente a 
possibilidade de tomar posição sobre as irregularidades apu­
radas. 

3. Terceiro fundamento, relativo à violação do direito objetivo, 
na medida em que: 

— as contribuições em espécie são um modo regular de 
financiamento; 

— a recorrente sofreu um tratamento discriminatório do 
seu orçamento em relação aos outros partidos políticos 
europeus; 

— não foi respeitado o direito a ser ouvido antes da adoção 
de uma medida individual desfavorável. 

4. Quarto fundamento, relativo a desvio de poder, uma vez 
que Parlamento utilizou constrangimentos financeiros para 
limitar os meios de ação de um partido político, cujos ideais 
não são partilhados por alguns membros do Parlamento. 

Recurso interposto em 16 de dezembro de 2013 — 
AEMN/Parlamento 

(Processo T-679/13) 

(2014/C 85/36) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Alliance européenne des mouvements nationaux 
(AEMN) (Matzenheim, França) (representante: J.-P. Le Moigne, 
advogado) 

Recorrido: Parlamento Europeu 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular a decisão do Parlamento Europeu de 7 de outubro de 
2013, reproduzida parcialmente pela decisão de 14 de ou­
tubro de 2013 e que fixou o subsídio definitivo, concedido 
pelo Parlamento Europeu à Alliance européenne des mou­
vements nationaux a título do ano de 2012, no montante 
de 186 292,12 euros e, por consequência, decidiu que a 
Alliance européenne des mouvements nationaux devia reem­

bolsar a quantia de 45 476,00 euros tendo em conta que já 
tinha sido atribuído à associação recorrente o montante de 
231 412,80 euros; 

— condenar o Parlamento Europeu na totalidade das despesas e 
a pagar a esse título a quantia de 20 000,00 euros à Alliance 
européenne des mouvements nationaux. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do recurso, a recorrente invoca quatro fundamentos 
que são, no essencial, idênticos ou similares aos invocados no 
quadro do processo T-678/13, AEMN/Parlamento. 

Recurso interposto em 20 de dezembro de 2013 — 
Bilbaína de Alquitranes e o./Comissão 

(Processo T-689/13) 

(2014/C 85/37) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrentes: Bilbaína de Alquitranes, SA (Luchana-Baracaldo, Bis­
caia, Espanha); Deza, a.s. (Valašské Meziříčí, República Checa); 
Industrial Química del Nalón, SA (Oviedo, Espanha); Koppers 
Denmark A/S (Nyborg, Dinamarca); Koppers UK Ltd (Scunthor­
pe, Reino Unido); Koppers Netherlands BV (Uithoorn, Países 
Baixos); Rütgers basic aromatics GmbH (Castrop-Rauxel, Alema­
nha); Rütgers Belgium NV (Zelzate, Bélgica); Rütgers Poland Sp. 
z o.o. (Kędzierzyn-Koźle, Polónia); Bawtry Carbon International 
Ltd (Doncaster, Reino Unido); Grupo Ferroatlántica, SA (Madrid, 
Espanha); SGL Carbon GmbH (Meitingen, Alemanha); SGL Car­
bon GmbH (Bad Goisern am Hallstättersee, Áustria); SGL Car­
bon (Passy, França); SGL Carbon, SA (La Coruña, Espanha); SGL 
Carbon Polska S.A. (Racibórz, Polónia); e ThyssenKrupp Steel 
Europe AG (Duisburg, Alemanha) (representantes: K. Van Mal­
degem e C. Mereu, advogados) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos 

As recorrentes concluem pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— declarar o recurso admissível e procedente; 

— anular o ato impugnado, na medida em que classifica o 
CTPHT como H400 e H410; 

— condenar a Comissão nas despesas.
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Fundamentos e principais argumentos 

As recorrentes pedem a anulação parcial do Regulamento (UE) 
n. o 944/2013 da Comissão, de 2 de outubro de 2013, que 
altera, para efeitos de adaptação ao progresso técnico e cientí­
fico, o Regulamento (CE) n. o 1272/2008 do Parlamento Euro­
peu e do Conselho relativo à classificação, rotulagem e emba­
lagem de substâncias e misturas (a seguir «Regulamento CLP») 
(JO L 261, p. 5), na medida em que classifica o «pitch, coal tar, 
high-temp» (breu de alcatrão de hulha de alta temperatura) 
número CAS 65996-93-2 (a seguir «BAHAT») nas categorias 
Aquatic Acute 1 (H400) e Aquatic Chronic 1 (H410) (a seguir 
«ato impugnado»). 

As recorrentes invocam três fundamentos de recurso: 

1. Primeiro fundamento, relativo à ilegalidade do ato impug­
nado, porquanto viola as disposições dos Regulamentos 
REACH e CLP relativas à classificação das substâncias em 
função da sua toxicidade para o meio aquático e aos estudos 
que há que aceitar para o efeito, bem como o princípio da 
igualdade de tratamento, na medida em que rejeitou estudos 
levados a cabo em conformidade com as orientações do 
Regulamento REACH e da OCDE e exigiu testes que não 
assentam em métodos estandardizados e aceites. 

2. Segundo fundamento, relativo à ilegalidade do ato impug­
nado, porquanto se baseia num erro manifesto de aprecia­
ção, visto que não teve em consideração as propriedades 
inertes intrínsecas do CTPHT que têm, nomeadamente, um 
impacto significativo sobre os testes aos raios UV e sobre a 
aplicação do método da soma, determinou os fatores M para 
os constituintes PAH sem uma análise adequada dos estudos 
que invocou e rejeitou as informações dadas pelas recorren­
tes sem justificação válida. 

3. Terceiro fundamento, relativo à ilegalidade do ato impugna­
do, porquanto viola os princípios do direito da União da 
transparência e dos direitos de defesa. 

Recurso interposto em 10 de janeiro de 2014 — República 
Checa/Comissão 

(Processo T-27/14) 

(2014/C 85/38) 

Língua do processo: checo 

Partes 

Recorrente: República Checa (representantes: M. Smolek, J. Vláčil 
e T. Müller, agentes) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular a Decisão C(2013)7221 final da Comissão, de 4 de 
novembro de 2013, que ordena a revogação da decisão do 
Ministerstvo průmyslu a obchodu České republiky (Ministé­
rio da Indústria e do Comércio) que concede a uma ins­
talação de armazenamento de gás em Dambořice, uma der­
rogação na legislação nacional que transpõe a Diretiva 
2003/55/CE ( 1 ) no que respeita às normas de acesso de 
terceiros, e 

— condenar a Comissão Europeia nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

A recorrente invoca dois fundamentos de recurso. 

1. Primeiro fundamento, relativo à violação do artigo 266. o , 
n. o 1, TFUE 

— A este respeito, a recorrente alega que, ao adotar a de­
cisão impugnada, a Comissão atuou de forma manifes­
tamente contrária ao acórdão do Tribunal Geral de 6 de 
setembro de 2013, Globula/Comissão, T-465/11. 

2. Segundo fundamento, relativo à violação do artigo 22. o , n. o 
4, da Diretiva 2003/55/CE 

— Neste fundamento, a recorrente alega que a Comissão 
adotou a decisão impugnada depois de decorrido o 
prazo estabelecido no artigo 22. o , n. o 4, da Diretiva 
2003/55/CE. 

( 1 ) Diretiva 2003/55/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 
de junho de 2003, que estabelece regras comuns para o mercado 
interno do gás natural e que revoga a Diretiva 98/30/CE (JO L 176, 
p. 57). 

Recurso interposto em 13 de janeiro de 2014 — 
Laverana/IHMI (BIO — INGRÉDIENTS VÉGÉTAUX — 

PROPRE FABRICATION) 

(Processo T-30/14) 

(2014/C 85/39) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: Laverana GmbH & Co. KG (Wennigsen, Alemanha) 
(representantes: J. Wachinger e M. Zöbisch, advogados)
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